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RESUMO 

 

A violência obstétrica trata-se de práticas consideradas desnecessárias na assistência materno-

infantil, dessa forma, à identificação de condutas clínicas pautadas na ética está diretamente 

relacionada a uma assistência de qualidade, de forma a colaborar com a expansão do 

conhecimento e de práticas necessárias à saúde da mulher na área da Enfermagem Obstétrica. 

Objetivou-se identificar nas produções científicas a caracterização da violência obstétrica que 

as mulheres vêm sofrendo no momento do parto. Trata-se de uma revisão integrativa, a qual 

tem por finalidade reunir conteúdos científicos publicados previamente sobre o tema nas 

bases, sendo elas: a BDENF e MEDLINE através da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Foram utilizados como descritores (DECS): “Saúde da mulher” AND “Violência contra a 

mulher” AND “Parto humanizado”. Como critérios de inclusão foram definidos: trabalhos 

científicos que abordassem a temática, publicados em inglês ou português, artigos possuindo 

texto completo, disponível e gratuito. Como critérios de exclusão foram definidos: artigos de 

revisões, teses e que tiveram ano de publicação maior que cinco anos, totalizando 9 artigos 

para compor a revisão. Diante dos resultados encontrados, nota-se que a maioria das mulheres 

possui idade de 18 a 33 anos, baixa renda, baixa escolaridade e a maioria teve parto normal. 

As práticas de violência obstétrica mais prevalentes são: proibição de acompanhante, 

violência verbal, falhas no esclarecimento de dúvidas, episiotomia, amniotomia artificial e 

exames de toque excessivo, e que com a presença dessas e outras prática percebe-se que a 

Política Nacional de Humanização não é posta em exercício na assistência obstétrica. Pôde-se 

concluir através deste estudo, que há necessidade de promover uma assistência adequada para 

as gestantes e puérperas, pois nota-se que muitos procedimentos ainda são presentes na 

assistência obstétrica, garantindo, dessa forma, que as mulheres ainda precisam passar por 

esses procedimentos muitas vezes dolorosos e constrangedores para que tenham seus filhos.  

 

 Palavras-chave: Violência Obstétrica. Parto. Mulher.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Obstetric violence is about practices considered unnecessary in maternal and child care, thus, 

the identification of clinical conduct guided by ethics is directly related to quality care, in 

order to collaborate with the expansion of knowledge and practices necessary to women's 

health in the area of Obstetric Nursing. The objective was to identify in scientific productions 

the characterization of obstetric violence that women have been suffering at the time of 

delivery. It is an integrative review, which aims to gather and summarize scientific content 

previously published on the topic in the bases, namely: BDENF and MEDLINE through the 

Virtual Health Library (VHL). The following descriptors (DECS) were used: “Women's 

health” AND “Violence against women” AND “Humanized childbirth”. The inclusion criteria 

were defined: scientific papers that addressed the theme, published in English or Portuguese, 

articles with full, available and free text. Exclusion criteria were defined: review articles, 

theses and which had a publication year greater than five years, totaling 9 articles to compose 

the review. In view of the results found, it is noted that the majority of women are aged 18 to 

33 years old, have low income, have a low level of education and most have had a normal 

birth. The most prevalent obstetric violence practices are: ban on companionship, verbal 

violence, failures to clarify doubts, episiotomy, artificial amniotomy and excessive touch 

exams, and with the presence of these and other practices, it is clear that the National 

Humanization Policy it is not put into practice in obstetric care. It was possible to conclude 

through this study, that there is a need to promote adequate assistance for pregnant women 

and puerperal women, as it is noted that many procedures are still present in obstetric care, 

thus guaranteeing that women still need to undergo these procedures. often painful and 

embarrassing for them to have their children. 

Keywords: Obstetric Violence. Childbirth. Women. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Violência Obstétrica (VO), ao longo dos anos, tem se tornado visível na sociedade, 

instigando com isso, estudantes e pesquisadores a ampliarem as discussões, pautada em 

evidências científicas, haja vista, estas discussões permitirem avanços relacionados à 

identificação de condutas clínicas pautadas na ética diretamente relacionada ao processo 

parturitivo, em detrimento de práticas violentas, de forma a colaborar com a expansão do 

conhecimento sobre à saúde da mulher na área da Enfermagem Obstétrica (SÁ et al., 2017).  

Considerado como marco a década de 1980, percebe-se que os modelos de assistência 

ao parto vêm sofrendo alterações cada vez mais enfáticas, por considerar questões filosóficas 

e culturais, bem como práticas clínicas humanizadas avançadas durante o pré-natal, parto e 

puerpério, muito embora, estes avanços tenham sido cada vez mais divergentes quando trata 

de práticas humanizadas (VOGT, SILVA, DIAS, 2014). 

Pesquisadores como Monteiro, Holanda e Melo (2017) consideram que o modelo de 

assistência humanizada durante o trabalho de parto deve está envolto da presença do 

acompanhante, da comunicação clara, de práticas que busquem o alívio de dor, ingesta 

alimentar, liberdade de movimentação e decisão da posição de parir. Porém, outros 

pesquisadores comungam de práticas obstétricas humanizadas que estejam relacionadas com a 

ausência de intervenções médicas, como a indução medicamentosa do parto, uso rotineiro de 

episiotomia, manobras de kristeller, separação imediata após o parto do binômio mãe-filho, 

dentre outros. 

Para os autores supracitados, o parto humanizado é, portanto, um conceito polissêmico 

e complexo, embora a Enfermagem Obstétrica tenha acompanhado a evolução da Política 

Nacional de Humanização (PNH) e desempenhado importante papel na assistência ao 

processo de parto hospitalar de baixo risco obstétrico. 

No que tange a área da saúde, nota-se um aumento nas discussões em relação as 

práticas desnecessárias na assistência ao parto, o que favorece o surgimento do conceito de 

violência obstétrica, que pode ser entendido como o ato ou intervenção inútil dirigida à 

parturiente ou ao neonato, praticada sem o seu consentimento e/ou em desrespeito à sua 

autonomia, integridade física ou psicológica, que vai de contra aos seus sentimentos, desejos e 

opções (OLIVEIRA, PENNA, 2017). 

Ainda que fisiológico, o trabalho de parto pode sofrer influência de vários fatores que 

podem comprometer esse momento, como estado emocional, fatores ambientais, valores 

culturais e pelos próprios antecedentes da parturiente. Este período gera para a mãe grandes 
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expectativas, embora associado com dores intensas e sofrimento, é interpretado por algumas 

mulheres como o início de uma nova fase, uma experiência que aplica o papel feminino 

(BISCEGLI et al., 2015).  

Embora a gestação e o parto sejam períodos que causam intensas modificações na vida 

da mulher, do casal e da família, percebe-se, por parte das parturientes, que os profissionais de 

saúde precisam incorporar uma prática acolhedora, o diálogo franco, livre de julgamentos e 

preconceitos, possibilitando que a gestante e o parceiro expressem suas dúvidas, angústias, 

preocupações e anseios, no intuito de garantir uma atenção resolutiva e articulada com outros 

serviços de saúde (ROMÃO et al., 2018).  

Buscando proporcionar a gestante e toda a família uma assistência de qualidade, 

incumbe aos profissionais da saúde (médicos, enfermeiros, enfermeiros obstetras e técnicos de 

enfermagem) a criação e utilização de conhecimentos científicos sistematizados e 

direcionados para as necessidades individuais da puérpera (BRASIL, 2011). 

Neste contexto, com o intuito de dar visibilidade a essa questão, realizou-se este 

estudo com o objetivo de responder às seguintes perguntas norteadoras: quais os tipos de 

violência obstétrica as mulheres vêm sofrendo no momento do parto? Qual o perfil 

sociodemográfico das participantes das pesquisas? Quais os principais práticas de violência 

incidem as gestantes? A PNH esta sendo implementada nos estudos?  

O interesse pelo objeto de estudo justifica-se a partir da vivência do pesquisador nos 

campos de estágio, onde foi possível observar momentos de violência na assistência às 

parturientes, assim como, a ausência de esclarecimento das vias de parto, dentre outras 

situações não alinhadas com as indicações estabelecidas pelas pesquisas baseadas em 

evidências no campo da Enfermagem Obstétrica.  

Neste sentido, Gonçalves et al. (2015) garantem para uma significativa relevância do 

estudo, a partir da premissa de que  mulher tem direito a uma assistência de qualidade e a um 

parto seguro, tornando uma importante etapa para garantir uma experiência de maneira 

confiável e autônoma. 

Nesta perspectiva, acredita-se que o referido estudo possa promover e ampliar as 

discursões a respeito da violência obstétrica na assistência hospitalar prestada às parturientes 

durante o trabalho de parto, e puerpério, assim como, a produção de novos conhecimentos, 

oportunizados por meio desta pesquisa possam contribuir para o desenvolvimento da Ciência, 

assim como, para readequar o modelo assistencial obstétrico, tendo em vista que, através 

destes, poderão ser identificados novas condutas condizentes eticamente com práticas 
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humanizadas para puérperas, fundamentais para o planejamento e efetivação de políticas 

públicas que visem à promoção da saúde das mesmas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

  Identificar nas produções científicas dos últimos cinco anos a caracterização da 

violência obstétrica que as mulheres sofrem no momento do parto. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Identificar o perfil sociodemográfico das participantes das pesquisas analisadas; 

 Apontar quais as práticas de violência incidem as gestantes das pesquisas analisadas; 

 Verificar nos estudos a implementação ou não da Política Nacional de Humanização. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1 ASPECTOS HISTÓRICOS RELACIONADOS AO PARTO 

O ato de parir, até o começo do século passado, era basicamente da mulher. Os 

cuidados a ela e ao recém-nascido eram realizados pelas mãos experientes das parteiras, no 

ambiente domiciliar e na presença de pessoas próxima da parturiente. Na década de quarenta, 

a partir da Segunda Guerra Mundial, desenvolveu a tendência à institucionalização do parto e, 

no final do século, 90% dos partos passaram a ser realizados em hospitais (OLIVEIRA, 

PENNA, 2017). 

Como citado acima, após a Segunda Guerra Mundial, com a institucionalização do 

parto, esses passam a ser realizados nas maternidades, pois através de novos conhecimentos e 

práticas tornam esse momento mais segura. Antes disso, toda a população acreditava no saber 

das parteiras (BRASIL, 2012a).  

Historicamente, o parto é um evento natural e um fenômeno autêntico, que abarca 

inúmeros significados culturais e sociais. No entanto, como relatado acima, o parto deixou de 

ser visto como algo normal, e passou a surgir intervenções cada vez mais hospitalocêntrico 

(CARDOSO et al., 2017). 

No início no XIX, intensificando-se no século XX, começou o processo de 

medicalização, em que o parto cirúrgico se difundiu e passou a ser empregado com maior 

frequência, com a finalidade de melhorar a assistência materno-infantil. Contudo, é notório 

que atualmente se tem aplicado essa assistência de forma compulsória (SANFELICE et al., 

2014). 

Pode-se destacar a cultura ocidental, que reconhece o período gestacional e o parto 

como uma ação puramente fisiológica e constitui os hábitos obstétricos como indispensáveis 

para que ocorra sem complicações, aponta sua visão de que a tecnologia é superior à natureza. 

Assim, gradativamente, nos distanciamos da concepção de gestação como um ritual de 

iniciação para a vida (LOKUMAGE, PATHBERIYA, 2017). 

O medo do parto vaginal ocorre muitas vezes da ausência de comunicação clara e de 

conhecimento a respeito do assunto pelos profissionais e puérperas, respectivamente. Estes 

fatores estão diretamente ligados com as possibilidades de intervir no momento do parto e do 

comportamento perante o processo gravídico (HENRIKSEN, 2014).  



17 
 

A gravidez era vista como algo excêntrico, muitas vezes de ordem sagrada. A mulher 

grávida era liberada de varias obrigações, entre elas: assistir às missas ou ser citada, ou 

castigada, em justiça (GASC, 2014). 

Diante do exposto, devem-se considerar os aspectos espirituais e biopsicossociais que 

envolvem o período gestacional, buscando modificar as mistificações conceituais amplamente 

difundidas na sociedade atual e, sobretudo, no meio social (LAMY, MORENO, 2013). 

 

3.2 POLITICAS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA MULHER NA GESTAÇÃO  

 

A gestação é uma fase do estado de saúde da mulher, que em muitas situações é o 

exclusivo contato que a mulher em idade reprodutiva terá com os serviços de saúde, tornando 

uma grande oportunidade para que se tenha uma assistência de qualidade, direcionada à 

promoção da saúde e rastreamento de enfermidades (SILVA, PRATES, CAMPELO, 2014). 

Em 1984, o Ministério da Saúde (MS) criou o Programa de Atenção Integral à Saúde 

da Mulher (PAISM), que foi um marco para a assistência à saúde da mulher, buscando ofertar 

as mulheres ações relacionada aos direitos sexuais e reprodutivos, principalmente, uma 

assistência pautada em clínica ginecológica, no pré-natal, parto e puerpério, no climatério, em 

planejamento familiar, doenças sexualmente transmissíveis, doenças crônicas não 

transmissíveis, câncer de colo de útero e de mama, violência doméstica e sexual e entre outras 

(BRASIL, 2004). 

Ao passar dos anos, buscou-se cada vez mais uma assistência efetiva e de qualidade 

para as mulheres no que tange a respeito do pré-natal, parto e pós-parto, em busca disso, foi 

instituído o Projeto Maternidade Segura, através da implantação dos Oito Passos para o 

Sucesso da Maternidade Segura (BRASIL, 1995):  

 
Passo 1: assegurar à mulher informação sobre sua saúde reprodutiva e seus 

direitos;  

Passo 2: assegurar assistência ao planejamento familiar e assistência durante 

a gravidez, parto e puerpério;  

Passo 3: estimular parto normal e humanizado;  

Passo 4: possuir rotinas fixadas para padronizar a assistência;  

Passo 5: realizar treinamento de toda a equipe para a implementação das 

rotinas;  

Passo 6: possuir adequada estrutura para a assistência materno e perinatal;  

Passo 7: dispor de documentos e sistema de informação;  
Passo 8: examinar frequentemente os indicadores materno-perinatal.  
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As políticas públicas voltadas para a saúde da mulher no Brasil, historicamente, 

mostra que até a década de 70, priorizou-se a saúde materno-infantil. Nesse período vários 

documentos importantes como: Diretrizes Gerais da Política Nacional de Saúde Materno-

Infantil, que instituía a criação de programas voltados para a assistência ao parto, puerpério e 

à gravidez de risco; Programa de Saúde Materno-Infantil (PSMI), com foco na relação entre a 

nutrição infantil, gestantes, puérperas, parturientes e mulheres em idade fértil; e o Programa 

de Prevenção da Gravidez de Alto Risco, com a finalidade de prevenir as gestações de alto 

risco (BRASIL, 1975). 

Como de fato, ao analisar sobre as ações desenvolvidas pelo MS, nota-se um conjunto 

de estratégias que reforçam a saúde materna no ciclo gravídico puerperal, buscando ampliar o 

acesso, a qualificação e a humanização da atenção pré-natal ao parto, ao nascimento, ao 

puerpério, ao recém-nascido e à situação de abortamento (BRASIL, 2012a). 

Existem muitos problemas na saúde pública devido à carência organizacional da Rede 

de Atenção a Saúde (RAS), principalmente a níveis de atenção secundaria e terciaria em 

relação à assistência mulher puerpério. Essa carência gera uma deficiência na qualidade do 

processo de gestão atenção à saúde, o que dificulta a capacidade dos municípios em atender, 

com qualidade, a gestação, ao parto e ao nascimento (LEAL et al., 2017). 

Nesta direção, para melhorar a assistência à mulher, deve-se planejar e avaliar ações já 

existentes, considerando a identificação de fatores de risco relacionados com a 

morbimortalidade materna e neonatal. Essas ações conjecturam as condições 

socioeconômicas, reprodutivas e, principalmente, as relacionadas à assistência pré-natal, ao 

parto e aos recém-nascidos (SANTOS et al., 2016). 

 

3.3 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NO PARTO 

 

A assistência ao parto no Brasil, particularmente prestada pela equipe de enfermagem 

que é composta pelos profissionais enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de 

enfermagem, cabe à realização de vários procedimentos a gestante. Embora, é privativo do 

enfermeiro prestar cuidados de emergência no parto sem distorcias, acompanhar a evolução 

do parto e entre outros (FABRIZZIO et al., 2019).  
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O cuidado, no uso da assistência de enfermagem promove as gestantes no período de 

parto um ambiente satisfatório e humanizado, desenvolvendo boas práticas que respeitam à 

autonomia e fisiologia do corpo feminino, sendo elas o acolhimento, a empatia, o respeito às 

opiniões e necessidades de cada parturiente (DUARTE et al., 2019). 

Sabe-se que a assistência prestada às mulheres em período de pré-parto, parto e pós-

parto, perpassa por modificações dependendo do ambiente hospitalar que a mesma se 

encontra, muitas vezes não corresponde à assistência esperada por elas.  Sem dúvidas, é de 

fundamental importância que os hospitais pudessem prestar uma assistência qualificada e 

humanizada, com uma infraestrutura ideal em todos os setores da unidade de saúde, em busca 

de favorecer um ambiente especial para este momento tão peculiar (FUJITA, SHIMO, 2014). 

No entanto, o enfermeiro tem um grande papel nesta perspectiva, pois se tratando de 

práticas humanizadas e o cuidado prestado faz toda a diferença na assistência a essa 

parturiente, determinando o parto e nascimento seguro e satisfatório (SANDALL et al., 2016). 

 

3.4 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO PARTO 

 

A violência obstétrica, tema atual e importante na área obstétrica, hoje sua discussão 

discorre em debate no país em relação a leis que contribuam com a não obrigatoriedade de 

normas e rotinas institucionais analisadas desnecessárias, e compreendidas como violência, a 

exemplo dos debates que ocorreram em países como a Venezuela e a Argentina, cujos 

resultados foram positivos (RODRIGUES, 2014).  

Tratamento desumanizado, uso abusivo de medicação e mudança do processo natural 

do parto em patologia, levando a perda da autonomia feminina e impossibilidade de decidir 

livremente sobre seu corpo e sua sexualidade por parte dos profissionais de saúde, em que 

ocorre impacto negativamente na qualidade de vida da gestante é considerado violência 

obstétrica na Venezuela (SENA, TESSER, 2017). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) (2014), muitas mulheres sofrem 

maus-tratos, abusos e desrespeito durante o parto nas instituições de saúde. O relatório 

internacional da OMS indicou como uma das principais causas para a mortalidade materna, a 

assistência obstétrica inadequada, invasiva e violenta. 
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Muitas vezes, os profissionais de saúde possuem atitudes abusivas durante o parto, 

podendo ser: verbal, física, psicológica ou mesmo sexuais, constituindo uma violação dos 

direitos das mulheres gestantes (AMROUSSIA et al., 2017). 

 

3.5 PROCEDIMENTOS QUE FEREM AS POLÍTICAS DE HUMANIZAÇÃO 

 

Procedimentos realizados pelos profissionais da saúde que diz respeito ao corpo e aos 

processos reprodutivos da mulher, caracterizando-se por uma assistência desumanizada, 

abusam de ações intervencionistas, medicalização e reversão do processo de parto de natural 

para patológica é considerado violência obstétrica (LANSKY et al., 2019). 

Desse modo, é necessário e preciso estar atento a procedimentos invasivos e 

desnecessários, ou outras proibições dentro dos hospitais maternidades que são prevista em lei 

durante o parto e pós-parto: 

 

3.5.1 Jejum 

O uso da anestesia geral, em mulheres gera o risco de broncoaspiração do conteúdo 

estomacal, desse modo, para que isso não ocorra é comum que as unidades de saúde proíbam 

a ingestão de alimentos líquidos ou sólidos no momento do parto. Porem, com a necessidade 

de conservar uma boa alimentação e hidratação para a gestante no momento do parto, assim 

como a necessidade de aconchego e comodidade, é livre que a mesma possa ingerir alimentos 

leves ou fluidos, pois a ingestão durante o Trabalho de Parto (TP) não aumenta a incidência 

de complicações (BRASIL, 2014). 

3.5.2 Tricotomia 

A tricotomia é um procedimento comum, que visa à retirada dos pelos pubianos com o 

objetivo de diminuir infecções e promover uma maior facilidade da no momento da sutura 

perineal em caso de laceração ou episiotomia. Algumas mulheres relatam que esse método 

causa desconforto, além disso, a pratica inadequado das técnicas utilizadas para a retirada dos 

pelos podem causar lesões nas camadas profundas da pele, como por exemplo, micro lesões e 

sangramentos, favorecendo a produção de micro-organismos e consequentemente causando 

infecção (GEBRIM et al., 2014). 

3.5.3 Enema evacuante 
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A utilização do enema ainda é rotina no momento do parto nas unidades de saúde, a 

justificativa para o seu uso é de reduzir os índices de infecção e contaminação do períneo da 

gestante. Estudos mostram que o uso do mesmo não reduz significativamente a infecção 

materno-infantil. No entanto, Brasil (2014) classifica o enema como uma prática ineficaz e 

que deve ser evitada, a fim de que a gestante não sinta se constrangida.  

3.5.4 Episiotomia 

Procedimento realizado para a incisão na região do períneo, comumente realizada com 

anestesia local. Essa pratica ocorre no intuito de alargar o canal de parto devido a alterações 

na passagem do feto, que podem ocasionar asfixia, traumatismo craniano, hemorragia cerebral 

e retardo mental. Muitos profissionais justificam que essa prática reduz a probabilidade de 

lacerações perineais do terceiro grau, preservação da musculatura perineal e função sexual, 

além da redução de incontinência fecal e urinária. Embora, sendo uma incisão reta e limpa, a 

episiotomia pode ser mais fácil de ser reparada e cicatrizar melhor que uma laceração 

(BRASIL, 2014). 

Segundo o autor supracitado, podem ocorrer efeitos adversos como, expansão do corte 

para o esfíncter anal e retal, resultados anatômicos não satisfatórios tais como pregas 

cutâneas, assimetria ou estreitamento excessivo do introito, prolapso vaginal, fístula reto-

vaginal e fístula anal, aumento na perda sanguínea e hematomas, dor e edema locais, infecção, 

deiscência e disfunção sexual. 

3.5.5 Amniotomia  

A ruptura artificial feita nas membranas que envolvem o feto, na tentativa de induzir o 

parto é chamada de amniotomia, realizada por muitos anos nas praticas de obstetrícia. De 

acordo com as novas evidências científicas não se recomenda a utilização deste procedimento 

de forma rotineira e advertem que não há benefícios para que se realize o rompimento precoce 

das membranas, além de acrescentar em custos pela necessidade de materiais (BRASIL, 

2016). 

3.5.6 Toque vaginal recorrente 

O toque vaginal, embora tenha sua importância para a assistência na progressão do 

parto, existem muitos aspectos negativos nesta prática. Gestantes na qual o TP tem progressão 

lenta, o toque vaginal recorrente pode facilitar o diagnóstico de complicações e 

consequentemente alertando para o uso de intervenções na realização deste parto. No entanto, 

o uso rotineiro desta pratica pode determinar um aumento nos índices de infecção do útero ou 
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do feto, pois toda vez que ocorre o toque bactérias da flora vaginal são direcionadas à cérvice 

uterina, como também acarreta em desconforto e possivelmente dor sentidos pelas mulheres 

durante o procedimento (LOPES et al., 2019).  

Os autores citados anteriormente ainda corroboram que reconhecendo esses fatores de 

risco, em que a recomendação atual é que o intervalo entre os exames de toque em gestantes 

de baixo risco deve ser de no mínimo 4 horas, já gestantes com membranas rotas ou TP 

prolongado esse procedimento deve ser ainda mais restrito. 

3.5.7 Manobra de Kristeller 

A força exercida pelos profissionais de saúde no abdômen da gestante é conhecida 

como a manobra de Kristeller, essa compressão tem o objetivo de facilitar a saída do bebê. No 

entanto, existem evidencias cientificas de que essa prática não tem utilidade e que podem 

levar a sérios riscos a saúde materno-infantil, pois é um procedimento doloroso, violento e 

que podem levar a traumas abdominais, do útero, descolamento da placenta e, 

consequentemente, hemorragia interna (BRASIL, 2016). 

De acordo com o autor acima, a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 

(CONITEC) no SUS publicou uma diretriz que reforça a espera pelos puxos espontâneos que 

surgi por vontade própria da parturiente. Caso isso não esteja presente no momento do parto, 

podem-se buscar medidas de encorajamento, esvaziamento vesical ou mudança de posição, 

mas a manobra de Kristeller não deve ser realizada. 

3.5.8 Posição do parto 

Para Lopes et al. (2019), promover e incentivar a autonomia da gestantes a escolher a 

melhor e mais confortável  posição durante o TP, é de fundamental importância clínica, pois 

fará com que a mesma sinta-se à vontade e à faz participar das decisões desse momento. No 

entanto, sabe-se que a posição supina é uma das posições que os profissionais de saúde mais 

priorizam para que a mesma se posicione, porém, essa posição afeta diretamente o fluxo 

sanguíneo do útero, diminuindo o fluxo de sangue que chega ao feto devido ao peso do útero 

que comprime a veia cava quando a mulher está deitada.  

3.5.9 Uso de ocitocina  

A ocitocina exógena é utilizada para promover o aumento das contrações uterinas em 

intensidade, duração e frequência, consequentemente acelerando o TP, embora se saiba que é 

uma substancia produzida naturalmente pela mulher, muitos hospitais ainda realizam essa 
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prática para a indução do parto, porém o uso desregrado e incorreto pode levar a sérios danos 

a saúde materno-infantil. A OMS não recomenda a administração da mesma em gestantes 

com evolução saudável, até que alterações na progressão do TP não forem identificadas o seu 

uso não é recomendado (GUIDA et al., 2017). 

3.5.10 Omissão do consentimento da paciente 

Procedimentos e técnicas realizadas no momento parto sem o consentimento da 

gestante e sem dar a oportunidade da mesma exteriorizar sua opinião é considerado violência 

obstétrica. São vários os relatos que mostram de muitas gestantes foram submetidas a exames 

e procedimentos sem que a informassem a necessidade ou que ouviram comentários 

agressivos durante o procedimento. A perda da autonomia nas decisões de seu corpo gera um 

processo de distanciamento entre ela e a equipe de saúde, que são responsáveis pela realização 

do parto (TRINDADE, SPINIELLI, MOREIRA, 2018). 

3.5.11 Acompanhante de escolha da gestante 

Evidências científicas mostram que a presença do acompanhante de livre escolha da 

gestante no TP e parto proporcionam segurança e apoio à mulher.  Essas práticas são efetivas 

para proporcionar um bem-estar materno, favorecendo na satisfação materna, e respeitando 

seu direito das mulheres brasileiras. Contudo, há respaldo legal que garantem a proteção da 

gestante, a exemplo da Lei nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que põe o direito de ter um 

acompanhante de livre escolha no pré-parto, parto e puerpério imediato (GONÇALVES et al., 

2015). 
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4 METODOLOGIA  

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo que utiliza como método a revisão integrativa, a qual tem por 

finalidade reunir conteúdos científicos publicados previamente sobre o tema a ser pesquisado, 

o que torna assim um instrumento para a Prática Baseada em Evidências e proporciona uma 

síntese do conhecimento e a incorporação dos achados significativos na prática de saúde 

(SOUZA, SILVA, CARVALHO, 2010). 

Para a elaboração da pesquisa foram seguidas as seguintes etapas: definição da questão 

norteadora e dos objetivos do estudo; definição dos critérios de inclusão e exclusão, 

promovendo assim, a seleção da amostra; busca na literatura; análise, apresentação e 

discussão dos resultados. 

4.2 QUESTÃO NORTEADORA  

 

Como questão norteadora (problema) da pesquisa foi definida o seguinte 

questionamento: quais os tipos de violência obstétrica as mulheres sofrem no momento do 

parto? Qual o perfil sociodemográfico das participantes das pesquisas? Quais os principais 

práticas de violência incidem as gestantes? A PNH esta sendo implementada nos estudos?  

 

4.3 PROCEDIMENTOS PARA A BUSCA E SELEÇÃO DOS ARTIGOS 

 

A busca dos artigos foi realizada por meio das bases de dados que disponibilizam 

publicações de pesquisas e revisões na área da saúde. Foram utilizadas duas bases de dados 

cujo acesso foi realizado pela internet: a BDENF (Banco de Dados em Enfermagem – 

Bibliografia Brasileira) e MEDLINE (Medical Literature Analysis and Retrieval System on-

line). A escolha dessas bases de dados deve-se pela importância das mesmas no cenário 

científico, pois, são as mais conhecidas e reúnem os mais diversos trabalhos de pesquisa dos 

países que a englobam. 

Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DECS) “Saúde da mulher” 

AND “Violência contra a mulher” AND “Parto humanizado”, destaca-se a utilização do and 

entre os mesmos, sendo selecionado como período temporal ao ano de 2015 ao ano 2020. 
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Como critérios de inclusão foram definidos: trabalhos científicos que abordassem a 

temática, publicados em inglês ou português, artigos com texto completo, disponível e 

gratuito. Como critérios de exclusão foram definidos: artigos de revisões, teses e que tiveram 

ano de publicação maior que cinco anos. 

Os estudos selecionados foram organizados, identificando os autores, ano de 

publicação, título, objetivos, metodologia, principais resultados, organizados em quadros e 

categorias temáticas.  

Após organização, os estudos foram interpretados a partir da discussão dos principais 

aspectos de cada estudo baseados na literatura pertinente. 

 

Figura 1- Fluxograma de busca em base de dados  

 

Fonte: Elaboração própria, baseada na busca em base de dados, 2020. 

 

 

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

• Artigos identificados por meio de pesquisas nas bases de dados (n=26) 

TRIAGEM 

• Publicações excluidas por não atenderem aos criterios estabelecidos  (n=17)  

ELEGIBILIDADE 

• Artigos avaliados na integra (n=9) 

INCLUÍDOS 

• Artigos incluidos na revisão (n=9) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A amostra final da revisão integrativa foi composta por nove artigos, identificados 

pelo autor e ano de publicação, titulo, objetivo, metodologia, resultados e o periódico na qual 

o artigo foi publicado (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Panorama das produções científicas.  

A
r
ti

g
o

 

Autor/ 

Ano 

Título Objetivo Metodologia Resultados Periódico 

A1 INAGA

KI et al., 

(2018) 

Fatores 

associados à 

humanização 

da 

assistência 

em uma 

maternidade 

pública 

Identificar 

fatores 

associados à 

humanização 

da 

assistência 

durante o 

trabalho de 

parto, parto e 

nascimento. 

 

 

Estudo quanti-

qualitativo, 

transversal, 

descritivo, 

realizado em 

uma 

maternidade 

pública. Foi 

utilizado 

formulário para 

a coleta de 

dados. Os dados 

foram 

analisados por 

meio de 

estatística 

simples e testes 

de associação e 

pela técnica de 

Análise de 

conteúdo 

Participaram do 

estudo 373 

puérperas com 

idade média de 26 

anos, pardas, com 

baixa escolaridade 

e baixa renda, 171 

(45,8%) puérperas 

eram primíparas. 

Houve associação 

significante entre a 

presença do 

acompanhante e 

liberdade para fazer 

perguntas; baixa 

escolaridade e 

menor informação; 

parto vaginal e 

desrespeito por 

parte dos 

profissionais; 

mulheres brancas e 

presença do 

acompanhante com 

maior satisfação. 

Quanto à percepção 

para melhoria da 

assistência, 

emergiram as 

categorias: 

ambiência, 

privacidade, 

informação, 

respeito, garantia 

do acompanhante e 

desejo pela cirurgia 

cesariana. 

Rev 

Enferm 

UFPE 

online-

Recife 

A2 NASCI

MENT

O et al., 

 Relato de 

puérperas 

acerca da 

Desvelar as 

formas de 

violências 

Estudo 

exploratório, 

descritivo, com 

À caracterização 

das puérperas 

mostra que a 

Rev 

Enferm 

UFPE 
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(2017). violência 

obstétrica 

nos serviços 

públicos 

obstétricas 

sofridas 

durante a 

gestação e o 

parto a partir 

de relatos de 

puérperas 

abordagem 

qualitativa, 

realizado com 

41 puérperas nas 

Unidades de 

Saúde da 

Família. 

maioria entre os 18 

e 35 anos de idade, 

51% concluíram o 

ensino 

fundamental, 61% 

primíparas, 39% 

começaram a 

entrevista negando 

algum tipo de 

violência e 

conforme foram 

respondendo aos 

questionamentos 

foram desvelando 

e/ou descobrindo 

que já tinham 

sofrido algum tipo 

de maus-tratos, mas 

não o 

compreendiam 

como tal. Os tipos 

de violência mais 

mencionados 

foram: Manobras 

de Kristeller; 

ausência de 

técnicas de alívio 

da dor; descaso; 

exames de toque 

invasivos, 

constantes ou 

agressivos; a 

utilização da 

episiotomia sem o 

consentimento 

informado; 

privação da 

liberdade ao 

acompanhante. 

online-

Recife 

A3 BISCE

GLI et 

al., 

(2015). 

Violência 

obstétrica: 

perfil 

assistencial 

de uma 

maternidade 

escola do 

interior do 

estado de 

São Paulo 

Verificar a 

prevalência 

de violência 

obstétrica 

(VO) na 

Maternidade 

de um 

hospital 

escola e 

descrever as 

característica

s do 

atendimento. 

Estudo 

transversal, 

descritivo 

realizado através 

da aplicação de 

questionário 

presencial, 

respondido por 

172 puérperas, 

maiores de 18 

anos de idade, 

que pariram no 

Hospital Padre 

Albino, 

de Catanduva-

172 puérperas 

participaram da 

pesquisa. Das 

participantes, 

90,7% tinham 18-

35 anos de idade, 

51,2% eram pardas, 

46,5% 

amasiadas/união 

estável, 32,6% 

primíparas e 39,5% 

tiveram parto 

normal. A VO foi 

relatada por 27,9% 

das participantes. 

CuidArte 

Enfermage

m 
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SP. As formas mais 

comuns foram: 

proibição de 

acompanhante, 

falhas no 

esclarecimento de 

dúvidas e 

procedimentos 

obstétricos sem 

autorização/esclare

cimentos, sendo 

episiotomia, 

amniotomia 

artificial e enema.  

 

A4 OLIVEI

RA et 

al., 

(2017). 

Percepção 

das mulheres 

sobre 

violência 

obstétrica 

Caracterizar 

a violência 

obstétrica 

vivenciada 

pelas 

mulheres 

durante o 

processo 

parturitivo. 

Estudo 

descritivo, 

exploratório, de 

abordagem 

qualitativa, 

realizado com 

20 mulheres de 

uma 

maternidade 

pública de 

referência em 

Teresina (PI), 

Brasil 

A pesquisa contou 

com 20 mulheres, 

sendo que a maioria 

continha faixa 

etária entre 15 a 49 

anos, com baixa 

renda e ensino 

médio completo e a 

maioria teve parto 

normal. Os 

procedimentos mais 

comuns relatos por 

elas, são: ausência 

de informação, 

agressão verbal. 

Rev 

Enferm 

UFPE 

online-

Recife 

A5 Oliveira, 

Penna, 

(2017). 

O discurso 

da violência 

obstétrica na 

voz das 

mulheres e 

dos 

profissionais 

de saúde 

Analisar os 

discursos de 

mulheres e 

profissionais 

de saúde 

sobre a 

assistência 

ao parto, 

considerando 

as situações 

vivenciadas 

e as 

interações 

construídas 

entre eles 

durante o 

trabalho de 

parto e parto 

Trata-se de um 

estudo 

interpretativo, 

com abordagem 

qualitativa. 

Realizado na 

rede pública da 

Região Centro-

Oeste de Minas 

Gerais. 

De acordo com as 

falas dos 

profissionais, nota-

se que a manobra 

de Kristeller, calar 

a 

boca, falar se elas 

gritarem vai sair, de 

medicação, 

agressões verbais. 

As parturientes 

relataram que os 

profissionais  

não deixam elas 

parir em qualquer 

posição, realizam 

toques demais e 

que os seus desejos 

não são escutados e 

acolhidos. 

Texto 

Contexto 

Enferm 
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A6 RODRI

GUES 

et al. 

(2017). 

Violência 

obstétrica no 

processo de 

parturição 

em 

maternidades 

vinculadas à 

Rede 

Cegonha 

Analisar a 

violência 

institucional 

contra 

mulheres no 

processo de 

parturição 

em 

maternidades 

vinculadas a 

Rede 

Cegonha de 

Fortaleza/Ca

scavel. 

Trata-se de um 

estudo 

descritivo com 

abordagem 

quantitativa, 

realizado 

em onze 

hospitais-

maternidades, 

de média e alta 

complexidade 

da rede de 

atenção à 

saúde da mulher 

no estado do 

Ceará. 

Em relação as 

participantes 

da pesquisa, 62,1% 

tinham entre 20 a 

34 anos. Às 

principais práticas 

de VO, 70,8% 

não foi ofertado a 

ingestão hídrica e 

77,3% a 

alimentação. 37,2% 

não receberam 

esclarecimentos 

sobre os 

procedimentos, 

52,2% 

exame de toque 

realizado por 

pessoas diferentes, 

63,8% uso 

de soro. 

R E P R O 

D  C L I M 

A7 SÁ et 

al., 

(2017). 

O direito ao 

acesso e 

acompanham

ento ao parto 

e 

nascimento: 

a ótica das 

mulheres 

Analisar as 

situações de 

violência 

obstétrica 

perpetrada 

por 

profissionais 

de saúde 

durante o 

processo 

parto/nascim

ento sob a 

percepção 

das 

puérperas 

acerca do 

direito ao 

acesso à 

maternidade 

e a ter um 

acompanhant

e de sua livre 

escolha. 

Estudo 

descritivo, 

exploratório, de 

abordagem 

qualitativa, 

realizado no 

alojamento 

conjunto de 

duas 

maternidades 

públicas 

As participantes do 

estudo apontaram 

os obstáculos 

encontrados para 

ter acesso ao 

serviço de saúde, 

pois andaram em 

outras unidades até 

chegar à unidade 

que ocorreu o 

parto. Falta de 

acolhimento dos 

profissionais de 

saúde durante a 

jornada do parto e 

nascimento e falta 

do acompanhante. 

 

 Rev 

enferm 

UFPE 

online-

Recife 

A8 SILVA 

et al., 

(2019). 

O saber de 

puérperas 

sobre 

violência 

obstétrica 

Analisar os 

saberes de 

puérperas 

sobre 

violência 

obstétrica 

Trata-se de um 

estudo 

qualitativo, 

descritivo, 

exploratório, 

desenvolvido 

em uma 

maternidade 

pública. 

Diante dos 

resultados 

apresentados nota-

se que muitas 

mulheres não 

conhecem o termo 

de VO, mas que 

após serem 

indagadas sobre 

Rev 

Enferm 

UFPE 

online-

Recife 
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algumas práticas as 

mesma começam a 

relatar que foram 

vitimas. Práticas 

como: “calar a 

boca”, piadas sobre 

as expressões de 

dor. As sugestões 

para evitar a VO 

foram: denúncias, 

fiscalização, 

treinamentos para 

os profissionais de 

saúde. 

A9 MENEZ

ES et 

al., 

(2020). 

O olhar de 

residentes 

em 

Enfermagem 

Obstétrica 

para o 

contexto da 

violência 

obstétrica 

nas 

instituições 

Compreender 

a percepção 

de residentes 

em 

Enfermagem 

Obstétrica 

sobre 

violência 

obstétrica em 

uma 

maternidade 

referência do 

município de 

Belo 

Horizonte, 

estado de 

Minas 

Gerais, 

Brasil 

Trata-se de 

estudo 

descritivo e 

exploratório de 

abordagem 

qualitativa. A 

coleta dos dados 

foi realizada por 

meio de grupo 

focal. 

Entre as práticas 

violentas relatadas, 

foram citados pelas 

residentes a 

utilização de 

discursos ríspidos, 

comentários 

pejorativos, 

caracterizando a 

violência de cunho 

verbal. Como 

toques no corpo da 

mulher realizados 

sem seu 

consentimento, 

invasão de 

privacidade. 

Interface 

(Botucatu) 

Fonte direta, baseada nos artigos selecionados para amostra. 

 

 Diante dos resultados encontrados, nota-se que a maioria das mulheres possui idade de 

18 a 33 anos, baixa renda, baixa escolaridade e a maioria teve parto normal. As práticas de 

VO mais prevalentes são a proibição de acompanhante, violência verbal, ausência de escuta 

qualificada, episiotomia, amniotomia artificial e exames de toque excessivo, e que com a 

presença dessas e outras práticas percebe-se que a PNH não é posta em exercício na 

assistência obstétrica.   

A análise do aspecto sociodemográfico em relação à idade das puérperas vai ao 

encontro dos dados obtidos no estudo de Bonelliet al. (2018), que referem a prevalência de 

mães com idade compreendida na faixa etária de 18 a 30 anos. Segundo Brasil (2012b), a 

faixa etária ideal para a reprodução das mulheres está entre 20 e 35 anos, desse modo, os 

achados deste estudo estão em conformidade com ambos os levantamentos. 
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Compreende-se que a renda familiar e o nível de escolaridade podem causar danos 

frente ao desenvolvimento de uma gestação, desse modo, podem ser considerados como 

fatores de risco obstétrico para a sua saúde.  

Neste estudo, constatou-se a presença de um perfil com baixa renda e nível 

instrucional com baixa escolaridade na maioria das mulheres, o que assemelha aos resultados 

da pesquisa de Pedroso e López (2017), em que foi identificado o nível de escolaridade baixo 

e as atividades exercidas era de baixa ou nenhuma remuneração.  

Importante destacar que o nível de escolaridade está diretamente ligado ao 

entendimento das orientações sobre o parto durante as consultas e rodas de conversas no pré-

natal. 

Quanto aos dados de parto normal, observa-se que se assemelha aos do estudo de 

Lansky et al. (2019), em que o parto vaginal foi predominante com 53,8%  das mulheres. 

Esses dados mostram que os nossos serviços de saúde estão buscando inserir as 

recomendações do MS quanto aos benefícios gerado pelo parto vaginal. 

Sabe-se que a presença do companheiro no momento do parto é de grande relevância 

para a mulher, garantindo sentimentos de segurança e de confiança neste momento único para 

a mulher. O estudo de Anunciação et al. (2019), reforça sobre esse achado, pois os mesmos 

destacam que a efetiva inserção ao acompanhante de livre escolha da mulher, além de outros 

benefícios,  podem favorecer o processo de comunicação com a equipe o que contribui para 

uma maior necessidade de apoio para ela. 

Sabe-se que ofensas, ironias, ridicularizações, ameaças e entre outras são 

caracterizadas como violência verbal. Nascimento et al. (2019) observaram em seu estudo, 

que muitas entrevistadas tenham negado conhecer a expressão violência obstétrica, mas que 

durante os relatos de como ocorreu o TP e no parto foi possível a identificação de várias 

situações que caracterizam este tipo de violência verbal por parte de muitos profissionais.  

O acolhimento é considerado uma diretriz dentro da PNH (2003), pois se trata de uma 

politica transversal em quê à mesma deva estar presente em todas as politicas dentro do SUS. 

No entanto, pode-se verificar diante dos achados neste estudo, que a mesma não está sendo 

colocada em prática, principalmente tratando-se do aspecto de escuta qualificada. 

Por muitos anos, a prática de episiotomia, com o intuito de amenizar o sofrimento fetal 

e facilitar a passagem do bebê foi utilizada nas rotinas hospitalares. Mas que essa prática é 

considerada como VO, e que o MS orienta que deva ser evitada. Lansky et al. (2019), 

identificou em seu estudo que  68,2%  das  mulheres foram submetidas a esse procedimento, o 
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que mostra que muitos profissionais e instituições insistem ainda hoje em práticas 

desumanizadas. 

Nascimento et al. (2019) relatam que em seu estudo a realização da amniotomia sem 

indicação clínica e sem o consentimento da mulher foi um dos procedimentos mais citados, o 

que corrobora com o resultado encontrado neste estudo. Embora, a amniotomia geralmente 

seja realizada para acelerar e intensificar as contrações para reduzir a duração do TP ou parto 

prolongado, é necessário respeitar o tempo de cada mulher.  

Entende-se que exame de toque vaginal busca monitorar a evolução do parto, dessa 

forma, permite tranquilizar a parturiente e a equipe sobre a sua evolução, embora não é 

recomendado seu uso de forma intensa, pois apesar de sua importância na avaliação da 

progressão do TP, existem aspectos considerados não positivos, como constrangimento, 

incômodo, dentre outros. 

Atualmente, Brasil (2017) recomenda que o intervalo entre os exames de toque em 

mulheres de baixo risco deve ser de no mínimo 4 horas, necessitando ser ainda mais restrita 

essa avaliação em mulheres com fatores de risco elevado, pois o seu uso de forma intensa 

pode ocasionar infecção, dor e outras consequências. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Diante dos resultados encontrados nesta revisão integrativa, pode-se observar a 

necessidade de promover uma assistência entorno de um modelo assistencial adequado para 

as gestantes e puérperas, pois alguns procedimentos ainda são presentes nas rotinas dos 

profissionais que atuam na assistência obstétrica, o que comprova que as mulheres ainda 

precisam passar por esses procedimentos muitas vezes dolorosos e constrangedores para que 

tenham seus filhos.  

Essas práticas carregam em si significados culturais de desvalorização à mulher, o que 

tem se tornado natural aos longos dos tempos, mesmo existindo leis e politicas que buscam 

erradicar essas práticas, embora, nota-se que muitos profissionais não colocam ou não 

conhecem a PNH. Além da PNH, o MS criou, em 2011, a Rede Cegonha que visa capacitar e 

incentivar através de treinamentos profissionais para que busquem melhorar a assistência 

materno-infantil como medida para diminuir as altas taxas de mortalidade no Brasil. 

Existem algumas ações que podem ser desempenhadas pelos enfermeiros na Atenção 

Primária à Saúde para que contribuam com a redução das práticas de VO, como orientar as 

mulheres e seus parceiros no pré-natal sobre práticas condizentes e não condizentes para o 

parto, promover o esclarecimento de dúvidas, afastar medos que surgem no processo de gestar 

e parir, e favorecer uma melhor comunicação com os profissionais de saúde. Dessa forma, 

poderão ajudar na efetivação da politica de humanização. 

Nota-se uma deficiência na fiscalização para inserção dessas e outras politicas que 

visam melhorar a assistência à saúde de modo geral no Brasil, dessa maneira, não é só 

necessário à criação dessas politicas, mas sim, ações que busquem que as instituições e 

profissionais de saúde as coloquem em prática.  
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